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=) + — Taoylo a amos
Senhor Presidente,

o Cumprimentando-o, encaminho para apreciação de
Vossa Excelência e seus ilustres pares, Mensagem n.º 017/02, que
“Fixa o efetivo da Polícia Militar do Estado da Paraíba e
determina outras providências”.

Atenciosamente,

e IO G. FERNANDES

Secretário

Excelentíssimo Senhor *

GERVÁSIO BONAVIDES MARIZ MAIA

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
NESTA



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
Gabinete do Governador

MENSAGEM N*º 017/02
João Pessoa, 12 de setembro de 2002.

Senhor Presidente,

Cumpre-me encaminhar a Vossa Excelência, para
deliberação do Poder Legislativo, o anexo projeto de lei que

“Fixa o efetivo da Polícia Militar do Estado da Paraíba e
determina outras providências”.

A medida prevê que o efetivo da corporação poderá
atingir, até 2005, 1.090 oficiais e 14.875 praças. O preenchimento das vagas
decorrentes de acréscimo será efetivado, gradualmente, por decreto do
Governador do Estado, mediante proposta do Comandante da corporação.

É evidente que o preenchimento das vagas a serem
acrescida ao contingente, dar-se-á em função das necessidades operacionais
da corporação, respeitadas as previsões orçamentárias e os limites com
gastos de pessoal previstos na legislação pertinente.

O atual efetivo da Polícia Militar foi fixado pela Lei 4.889,
de 3 de dezembro de 1986, ao qual foram acrescidas outras vagas pelas Leis
5.264, de 18 de abril de 1990 e 5.830, de 15 de dezembro de 1993, decorrentes
da criação das Diretorias de Saúde e de Ensino.

Excelentíssimo Senhor
Deputado GERVÁSIO MAIA
Presidente da Assembléia Legislativa
NESTA
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Militar vem cumprindo suas árduas tarefas em defesa da segurança publica
E To

com um efetivo inteiramente defasado, que, em verdade, já não lhe peímite d E |

ab ANAenfrentar, com a performance necessária, os novos desafios da atúal
conjuntura social.

o?Para

Essa defasagem do efetivo resulta, ainda, do crescimento
dos núcleos populacionais e da conseqiiência necessidade de
descentralização das atividades policiais, através da instalação de novas
unidades, como o 6º Batalhão de Cajazeiras, o Esquadrão da Polícia
Montada, a Companhia da Polícia Florestal e o deslocamento de
Companhias para os Municípios de Bayeux, Santa Rita, Itabaiana, Solânea,
Mamanguape, Cuité, Monteiro e Princesa Isabel, bem como da expansão de

(e unidades do Corpo de Bombeiros.

A possibilidade de incorporar, ao efetivo da Polícia
Militar, os acréscimos desta lei, não cria, de imediato, aumento na despesa
pública, face à ressalva contida no parágrafo único, do art. 1º, do Projeto,
segundo o qual “o preenchimento de vagas decorrente de acréscimos será
efetivado gradualmente por decreto do Governador do Estado, mediante
Proposta do Comandante Geral da Polícia Militar”.

O Projeto prevê, também, a possibilidade de convocação
de militar da reserva remunerada, para prestar serviço na atividade meio, na
quantidade de até 5% do efetivo da corporação.

O dispositivo permite que militares qualificadoso profissionalmente possam continuar prestando serviços à corporação,
depois de passarem para a inatividade, com plena capacidade de trabalho,
evitando, assim, que outro seja incorporado com maior remuneração e
dependendo de demorado e oneroso treinamento para o serviço.

Esse dispositivo não cria despesa, a não ser quando da
convocação do inativo.

O Projeto prevê ainda uma gratificação de habilitação
policial militar, aos oficiais e praças que possuírem os cursos previstos em
seu artigo 6º.



| | EAA.pes?2 hor,
Senhor Presidente, ante o exposto e considerárido a 'osí<

importância do Projeto, estou certo de que os ilustres pares de Nossa E :
Excelência, como de costume, darão o necessário apoio para aprovação da .. do /
medida. da parado?

Atenciosamente,

GOVERNADOR
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PROJETO DELEI Nº 923/02 Paso

Fixa o efetivo da Polícia Militar do Estado
da Paraíba, e determina — outras
providências.

Art. 1º - A Polícia Militar terá um acréscimo de efetivo, a partir de 2002 (dois mil e
dois), podendo atingir até 2005 (dois mil e cinco), 1.090 (um mil e noventa) Oficiais e 14.875

Lá ) (quatorze mil oitocentos e setenta e cinco) Praças.

Parágrafo Único - O preenchimento de vagas decorrentes de acréscimos, será
efetivado gradualmente por Decreto do Governador do Estado, mediante proposta do Comandante
Geral da Polícia Militar.

Art. 2º - O efetivo será distribuído nos Quadros da Polícia Militar e nas
Qualificações pelos Postos e Graduações previstos na Polícia Militar, respectivamente, na seguinte
ordem:

1 - OFICIAIS

a. QUADRO DE OFICIAIS POLICIAIS MILITARES (QOPM)

CORONEL PM 11
à TENENTE CORONEL PM 23

nm : MAJOR PM 39
CAPITÃO PM 95
1º TENENTE PM 150
2º TENENTE PM 290

SOMA 608

b. QUADRO DE OFICIAIS BOMBEIROS MILITARES (QOBM)

CORONEL BM ol
TENENTE CORONEL BM 04 '
MAJOR BM o8
CAPITÃO BM 24
1º TENENTE BM 45
2º TENENTE BM 70

SOMA 152
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c. QUADRO DE OFICIAIS DE ADMINISTRAÇÃO POLICIAISDIA:(QOAPM)

| o
CAPITÃO PM 26 “ePb EA
1º TENENTE PM 51 da paredo?
2º TENENTE PM 65

SOMA 142

d. QUADRO DE OFICIAIS ESPECIALISTAS POLICIAIS MILITARES
(QOEPM)

CAPITÃO PM ol
1º TENENTE PM os
2º TENENTE PM os

A) SOMA u
e. QUADRO DE OFICIAIS DE SAÚDE POLICIAIS MILITARES (QOSPM)

CORONEL PM ol
TENENTE CORONEL .PM 06
MAJOR PM B
CAPITÃO PM 35
1º TENENTE PM 45
2º TENENTE PM 78

SOMA 177

II PRAÇAS POLICIAIS MILITARES (QPMG-1)

a. COMBATENTES (QPMP-0)

4) SUBTENENTE PM 72
1º SARGENTO PM 230
2º SARGENTO PM 490
3º SARGENTO PM 1.820
CABO PM 2.990
SOLDADO PM 7.200

SOMA 12.802

b. ESPECIALISTAS

1. MÚSICOS (QPMP-4) | SS O
V

SUBTENENTE PM 10
1º SARGENTO PM 25
2º SARGENTO PM 60
3º SARGENTO PM 130

SOMA 225



e 2. AUXILIAR DE SAÚDE (QPMP-6) je
SUBTENENTE PM o8 & o
1º SARGENTO PM 30 e. =
2º SARGENTO PM 60 ta ao É
3º SARGENTO PM 150 da parado?

SOMA 248

III - PRAÇAS BOMBEIROS MILITARES (QPMG-2)

a. COMBATENTES (QPMP-0)

SUBTENENTE BM E
1º SARGENTO BM 40
2º SARGENTO BM 73
3º SARGENTO BM 158
CABO BM 210
SOLDADO BM 1.100

SOMA 1.600

Art. 3º - Ficam extintas as atuais Qualificações Policiais Militares Particulares
(QPMP) da QPMG-I, exceto as QPMP-0 (Combatente), QPMP-4 (Músico) e QPMP-6 (Auxiliar de
Saúde) e, todas as Qualificações Policiais Militares Particulares (QPMP) da QPMG-2, exceto a
QPMP-O, ficando, também assegurados, todos os direitos adquiridos.

Parágrafo Único — Os policiais militares alcançados pela extinção contida no “caput”
deste artigo, ingressarão no Quadro Suplementar de Graduados da Polícia Militar (QSGPM).

Art. 4º - Fica o Governador do Estado da Paraíba, autorizado a convocar militar
estadual da reserva remunerada da Corporação, correspondente a um acréscimo de até 5% (cinco por
cento) do efetivo da Corporação, para prestar serviços na atividade-meio, conforme suas capacitações
técnicas, físicas e de saúde, na forma disposta no Estatuto do Pessoal da Polícia Militar, acrescida a
retribuição mensal na ordem de seis décimos dos proventos.

Parágrafo Único - O efetivo técnico especializado, necessário para a execução da
atividade-meio, quando não existente na Corporação, será suprido por pessoal civil devidamente
contratado, na forma da Lei, dentro de suas capacitações técnicas.

Art. 5º - A Polícia Militar, disporá de um efetivo policial militar feminino, até 5%
(cinco por cento), do seu efetivo total.

Art. 6º - Fica instituída a gratificação de habilitação policial militar, com o índice de
um inteiro do respectivo soldo, devida ao militar estadual, de qualquer posto ou graduação, que possuir
um dos cursos previsto neste artigo:

SÃO ”NV
So)

1) Curso Superior de Polícia (CSP);
2) Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais(CAO);
3) Curso de Formação de Oficiais (CFO);
4) Curso de Habilitação de Oficiais (CHO);
5) Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS);



6) Curso de Formação de Sargentos (CFS); IA ;
7) Curso de Formação de Cabos (CFC); A col8) Curso de Formação de Soldados (CFSd). ; Sm 2 q3/o2

;

tratam os itens 1, 2 e 3 deste artigo, nas seguintes condições: & s

$ 1º - Os oficiais do Quadro de Saúde (QOSPM), farão jus às gratificações Es
fá

o Sado
1) Curso de pós-graduação em nível de mestrado ou doutorado equivalenteao Curso”

Superior de Polícia (CSP), para oficiais superiores;
2) Curso de pós-graduação em nível de residência ou especialização, com duração

igual ou superior a 06 (seis) meses, equivalente ao Curso de Aperfeiçoamento de
Oficiais (CAO), para oficiais intermediários;

3) Curso de Graduação da área de saúde, concluído em estabelecimento oficial,
equivalente ao Curso de Formação de Oficiais (CFO), para oficiais subalternos.

$ 2º - Estendem-se ao militar inativo, no que couber, o disposto no “caput”, deste
artigo.

Art. 7º - O Poder Executivo, mediante Decreto, regulamentará esta Lei no prazo de
90 (noventa) dias.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.*

Art. 9º - Ficam revogados os artigos 1º, 2º e seu parágrafo único, e o artigo 3º, da Lei
nº 4.889, de 03 de dezembro de 1986; o artigo 5º, da Lei 5.264, de 18 de abril de 1990; o artigo 6º e
seu parágrafo único e o artigo 10, da Lei 5.830, de 15 de dezembro de 1993.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA " 10
CASA DE EPITÁCIO PESSOA E. '

SECRETARIA LEGISLATIVA rain tão Soo

REGISTRO DA TRAMITAÇAÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS
A RECIAÇA Cc SÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Constou no Expediente da Sessão
AncedÃdo cobows UNS? = - iaSra ÁNIA

À
”EM Ea) 2RDe

Div. de Assessoria ao Plenário
Nirater

Diretor da Div. de Assessoria ao Plenário = = ——
Remetido à Secretaria Legislativa

Nodia = / 7/2002

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo d

Em, / 1/2002. Departamento de Assistência e Controle
do Processo Legislativo

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário
Publicado no Diário do Poder Legislativo

no dia é 1/2001

Secretaria Legislativa
À Comissão de Constituição, Justiça e

edação. Secretáriopára indicação do Relator

“Em 12002
Designado como Relator o Deputado

1. Secretaria Legislativa
Secretário Em /  /2002

AA E
Deputado

Assessoramento Legislativo Técnico Presidente

Apreciado pela ComissãoEm /  /2002 Nodia —/ /2002
À Parecer—

“Secretaria Legislativa EM = afSecretário oSecretaria Leaistativa

No ato de sua entrada na Assessoria de No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário

a
a “Presente Propositura Plenário a Presente Propositura

Pagina (S). consta Documento (s)
/ 2002. em anexo.

Em —/  /2002
Assessor Assessor



| - OFICIAIS

CORONEL
TENENTE CORONEL
MAJOR
CAPITÃO
1º TENENTE

n 2º TENENTE
SOMA

PM
PM
PM
PM
PM
PM

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

2 5

Estado da Paraíba
C

Assembléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

EMENDA MODIFICADA
ANTEPROJETO DE LEI Nº 12002 DO PODER EXECUTIVO.

Líder do Govern

V
TM, NA'

Art. 2º - O efetivo será distribuído nos Quadros da Polícia Militar e nas
Qualificações pelos postos e Graduações previstos na Polícia Militar,
respectivamente, na seguinte ordem:



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 933/2002.
(do Governo do Estado)

Fixa o efetivo da Policia Militar do
Estado da Paraíba, e determina outras
providências.

EMENDA MODIFICATIVA, AO ART. 5º:

Art. 5º - A Polícia Militar, disporá de um efetivo policial militar feminino até 6%
(seis por cento), do seu efetivo total.
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LEI Nº 5.264 , de 18 de abril de 1990

Cria o Sistema de Ensino da Polícia Mi.

tar do Estado da Paraíba, dá nova redação a
tigos das Leis nos 3.907, de 14 de julho de 1

e 4.889, de 03 de dezembro de 1986, e dá out:
providências.

:

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 - Fica criado, na Polícia Militar da Paraiba,
SISTEMA DE ENSINO, com competência de planejar e desenvolver toda a r
lítica técnico-pedagógica e administrativa do Ensino e da Instrução,
Corporação.

Parágrafo Único - Compõe o Sistema de Ensino:
a) Diretoria de Ensino
b) Centro de Ensino
c) Centro de Estudos Superiores
d) Academia de Polícia Militar
e) Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças
f) Colégio da Polícia Militar

Art. 29 - O parágrafo único do art. 12, da Lei 3.9073
14 de julho de 1977, passa a ter a seguinte redação:

“AEE. 12 =» coesa É DC SE EM DRA E AS bra às nb ea E
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA SE

c) de Apoio Logístico
à) de Ensino"

Art. 39 - A Diretoria de Ensinoé o órgão de
Direção Setorial do Sistema de Ensino da Corporação e tem como fina-
lidade o planejamento, a supervisão e a avaliação de todas as ativi-
dades relacionadas com a capacitação profissional de policiais-mili-
tares e civis, de interesse da Corporação.

no:

da Lei ne 3.907,
dação:

de 14

Parágrafo Único - Compõe a Diretoria de Ensi-

a) Diretor
b) Vice-Diretor
c) Seção Técnica de Ensino (DE-1)
d) Seção de Formação (DE-2)
e) Seção de Especialização e Aperfeiçoamento

(DE-3)
f) Seção de Expediente (DE-4)

Art. 49 - A alinea "a" do art. 20 e o art. 21,
de julho de 1977, passam a ter a seguinte re-

"ARG: 20 DE cum e seo RU em CEVADAO nadaader ola

a) Órgãos de Apoio de Ensino:
— Centro de Ensino
—- Centro de Estudos Superiores
—- Academia de Polícia Militar
” Centro de Formação e Aperfeiçoamento de

Praças
—- Colégio da Polícia Militar

Art. 21 - Os órgãosde apoio de ensino subor-
dinam-se diretamente ao Diretor de Ensino e
têm a seu cargo a formação, a especialização
e o aperfeiçoamento do pessoal militar e ci-
vil, bem como o ensino de 19 e 29 graus na
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Art. 59 - O art. 39 da Lei no 4.889, de 03 de
dezembro de 1986, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 39 - O efetivo será distribuído pelos
Postos e Graduações previstos na Polícia NMi-

litar, na forma seguinte:

e

oO

EST

111

IV

V

VI

QUADRO DE OFICIAIS POLICIAIS-MILITARES
(QOPM)

Coronel PM «ue ve Ee Se foto Em o9
Tenenté-Coronel PM ..v.ceocsveseoss 15

MAJOR PM ease os RSA ST EE à 21

Capitão PM ses. dO MEO E NR EE: DS 69
19 Têm PM sier €TUSEDS a. 63
290 TER DM .uóri6etbaestaosses sã 80

- QUADRO DE OFICIAIS BOMBEIROS-MILITARES

(QOBM)

QUADRO DE OFICIAIS DA ADMINISTRAÇÃO (QOAPM)

Capitão PM «cacos E EIS EO NA0 6 : o3
129 Tem PM sucetekuss b ECA DANE 14

29 Tem PM uasss é 658 ed era exe ate ee bia . 18

SOMA cvececereccro 35

QUADRO DE OFICIAIS ESPECIALISTAS (QOEPM)

PRAÇAS POLICIAIS MILITARES (QPMG/1)

a) Combatente - (QPMP-O)



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
é mão

3º SIE PM escviscaserss É EN ER 527
Cabo PM ss. CNE CO SE SAA é TE 921
Soldado PM +... 1... 1.8 5 dna dra E: TO8

SOMA cesar 3.955

”b) Especialista
Subten PM «e... é ES EE Se sr e 16
19 St BM estas é FEI DM eeà 41

20 (EgE, EM' u um be se eu sl e 06 em ae 76
30 Sab EM sesbeesssasãens eo. 120

Ma Cabo PM «ue baseada 296

SOLO PM se esesesevensers 363
SOMA . 912"

Art. 69 - Para efetivar o Sistema de Ensino,
| o- Comandante Geral da Corporação elaborará os Quadros de Organização

(NO), respeitada a Lei de Fixação de Efetivos, os quais, serão apro-
vados pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, mediante Decreto.

Art. 79 - O Centro de Estudos Superiores e o
Colégio de Polícia Militar, previstos nesta Lei, deverão ser efetiva
dos, progressivamente, na dependência de disponibilidade de instala-
ções e pessoal, mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, por
gerosta do Comandante Geral da Corporação.

Art. 89 - Fica criado o CURSO DE FORMAÇÃO DE

OFICIAIS, de nível superior, que funcionará na Academia de Polícia
" Militar, obedecendo a Legislação Federal e Estadual no que lhe for a
plicável.

Art. 99 - A Constituição e as condições de in
gresso no Corpo Discente do Sistema de Ensino, serão previstas em re
gulamentos próprios de cada orgão do Sistema, observando-se a Legis-
lação Federal e Estadual, que serão aprovadas mediante Decreto do Che
fe do Poder Executivo Estadual, por proposta do Comandante Geral da
Corporação.

Art. 10 - Fica instituído o Corpo de Magisté-
rio na Polícia Militar cuja constituição e condições de ingresso e
desligamento serão previstos em regulamento próprio observando-se a

- =. Coa8 Teses. ADA SAE demebca anses FP



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA Se

mandante Geral da Corporação.

Art. 11 - Fica estabelecido para o Professor,
o Instrutor e Monitor uma retribuiçãode magistério, prevista em Lei
específica.

Art. 12 - Para o planejamento, execução e ava
liação das atividades técnico-pedagógicas, psicológicas, de assistên
cia social e de biblioteconomia,o Sistema de Ensino da Polícia Mili-
tar contará com técnicos habilitados em cada área especifica.

Parágrafo Único - O preenchimento dos cargos
de técnicos previstos no artigo anterior será efetuado por pessoal
do quadro de funcionários civis do Estado da Paraíba, até que se de-

k fina um quadro próprio, ou convênio celebrado com outras institui -
ções.

|
Art. 13 - O Centro de Ensino da Polícia Mili-

tar será estruturado e organizado mediante Decreto do Governo do Es
tado.

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em
:

João Pessoa, 18 de abril de 1990; 1029 da Proclamação da Repúbli-
ca.

OATARCISIO DE MIRANDA BURITY
GOVERNADOR



GOVÊRNO DA PARAIBA

1

LEI Nº 4.889 ,de03 de dezembro de 19 86º

Fixa o efetivo da Polícia Militar do Estado
Paraíba para o exercício de 1986 e dá outra

- REprovidências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 - A Polícia Militar do Estado da Paraíb
rá um acréscimo de efetivo, a partir de 1986 (mil novecentos e oi
ta e seis), podendo possuir em 1988 (mil novecentos e oitenta.
to) 338 (trezentos e trinta e oito) Oficiais e 7.826 (sete mil
centos e vinte e seis) Praças.

Art. 29 - O acréscimo a que se refere o artigo
rior, será gradativo devendo o efetivo ser fixado em5.721 P

:

1986; 6.942 PM em 1987 e 8.164 PM em 1988. É

Parágrafo Único - O número de vagas previsto
oficiais, será de imediato preenchido a partir da aprovação
Lei, desde que, o candidato à promoção satisfaça as formalidade
tidas na lei 3.908, de 14/07/1977 e, conte o tempo mínimo de.
nência no posto, acrescidoda metade deste tempo.

Art. 39 - O efetivo será distribuído pelos Post
Graduações previstos na Polícia Militar, na forma seguinte: se

Ao 2:

l - QUADRO DE OFICIAIS POLICIAIS: — MILITARES.

lit AS



FI1S. 62

COLrOnelL PM. seusue e ne ne ee à 66 DA be as
Tenente Coronel PM ....h.lc0úecevecerecnor. aTARARIRO

Maior EM se eeseeesu 16 SE BE AO Ora Era pie Sino é ESEN AROS
Capitao PM sescussescs SCSISS SEN ENS SS
19 Tenente PM ...... É bue refer are re ae CEEROS CE Era
29 Tenente PM .......... lee /eea voe Nado ESA AR

SOMA, teve»
II - QUADRO DE OFICIAIS BOMBEIROS MILITAR (QOBM)

Tenente Coronel BM ......1211C na... TEIANUA CENTO ER é

Major BM we uses. E bE CESSAES EA SE AS E

Capitão BM us. ás e EEDA é é 6 eeee é bre pie pe «

19 Tenente BM ....v.vóc-. je ja fre DR E Es SE RSASE EO é

29 Tenente BM s. sc. Vera nã HS éSP SE SETAS3

SOMA secceseuecsaos

III - QUADRO DE OFICIAIS DA ADMINISTRAÇÃO (QOAPM)

Capitão PM .«.cisctaresteeseseee RO EE EA
19 Tenente PM ...cececccceceeecoeo. É S/E NI SC OTA
29 Tenente PM ...llciacooo AROSOMA. 6460
IV - QUADRO DE OFICIAIS ESPECIALISTAS (QOEPM)

Capitao. PM «severe é BASSO Im SIRANIE
19 Tenente PM ..cocevecococeeeeecoerceocorocecros
29 Tenente PM ....ccecoceeeeeceeeecececoero e......

SOMA c.ococececo.

V - QUADRO DE OFICIAIS DE SAÚDE (QOSPM)

Coronel PM ... ecos ae loira SE SCSI ADO NAN

Tenente Coronel PM .....ecececerececrco.  RERIAE

Major PM «easeRS NE AE A dE e bee LE Ne e NE
Capitão PM secssessenmasess SE SS QE Di EE OO NiS MS EO Nha

19 Tenente PM ....cevoecencecececcos é Sie 66 é € E Sh



VI

a)

b)

— PRAÇAS POLICIAIS-MILITARES (QPMG/1)

COMBATENTE - (QOPM-0O)

Subtenente PM v.sestteseselusserecuene é e Se 36
19 Sargento PM ....... uebisene bi O ie E e dm fe é FEatas 85
290 'Sargente PM escassosses veses Ts 169
39 Sargento PM usesssesecesescessserees EE 513
Cabo PM resete tao E 06 AnaE cê (6/0 (0/5 Ba Ara 906
Soldado PM esceves é BLENIGADOS[EE ES BE Die NE SE ME SE A Aa 4,128

|

SOMA cevescecseres D:837

ESPECIALISTAS

Subtenente PM ..... 1 BUSTOE O BE DE DE RR E rs PEA 14
19 Sargento PM .....Iccveco CEETTIRITITICIIIDA) 41
29 Sargento PM ess“. isrvelacess: EEE AN a RENO 72
39 Sargento PM sssssssecicsecsides É CI UE TA CE ra 114
Cabo BM .asvssebitas diaof AS moraero,Fies FARADS E dA Sis 286

Soldado EM veses: E SEENEe EE — 345
SOMA .cvceececo e... 872

VII - PRAÇAS BOMBEIROS MILITARES (QPMG/2)

a) COMBATENTE (QPMP-O)

Subtenente BM: se ve veses ee ste Sie ate dl 6a na [TA die 5 o6
19 Sargento BM «sv eee AAA A E NTE A NE Se à 18
29 Sargento BM ..cccecoececreceorcecececor É SE ES 31
39 Sargento BM ...sceccoecerecreeeenecos : UM ide 44

Cabo BM .s. aeb ares bre E AO are Dre are Ai Are bla HE DA 60

Soldado BM «veem res NOS AA AE AR 600
SOMA ses sara e 759

b) ESPECIALISTAS

Subtenente BM .....0101.0.0. EST CNESARA o5

19 Sargento BM .....01Alccceceo. ET CEA CCNO (Cana ra ES

29 Sargento BM a... resta STO Ae 21

39 Sargento BM ........ C/E Ata a (era 506 AA A Ro 38

ci RE on Eos rasca TRE qe lecsa Sd OE eco co nl E o 54
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Art. 49 - Consoante o estabelecido na Lei ne
3.907, de 14 de julho de 1977, fica instituído, por esta Lei o Qua
dro de Oficiais Bombeiros Militares - (QOBM).

$ 19 -— O QOBM é composto por oficiais possui
dores de CFO/BM e, por opção, de oficiais do QOPM, tendo precedên.
cia entre os optantes, os portadores de Cursos ou Estágios, em ati
vidades de Bombeiros Militares.

S$ 29 - Fica concedido o prazo de 90 ( noventa)
dias a contar da publicação desta Lei, para o exercício da opção
de que trata O parágrafo anterior, vedado o retorno ao Quadro de
origem.

$ 39 - O Oficial do Quadro de Oficiais Bombei

ros Militares ocupante do último posto do seu Quadro, concorrerá à
« promoção ao posto de Coronel no Quadro de Oficiais Policiais-Milita
res (QOPM), obedecidas as formalidades previstas pela Lei no 3.908,

: de 14 de julho de 1977.

Art. 59 - O Comando do Centro Hospitalar será
atribuído ao posto de Coronel QOSPM, previsto nesta Lei.

Art. 69 - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação, revogada a Lei no 4.426, de 09 de setembro de 1982,

|

e demais disposições em contrário.
PALÁCIO DOS DESPACHOS, em João Pessoa, 03 de

dezembro de 1986; 989 da Proclamação da República.

MILTON BEZERRA CABRAL

GOVERNADOR

Pedro Belmont Filho
Secretário da Segurança Pública

Wi
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GOVERNO DA PARAÍBA

LEI N.º 5.830 ,
de 15 de dezembro de 19:93 |

Cria a Diretoria de Saúde da Polícia Mi
litar do Estado da Paraíba e altera dis
positivos das Leis 3.907, de 14 de ju-
lho de 1977 e 4.889, de 03 de dezembro
de 1986, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Se. Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criada, na Polícia Militar da Paraí-
ba, a Diretoria de Saúde, como Órgão de Direção Setorial do Sistema
de Saúde, com competência para planejar, coordenar, fiscalizar, con
trolar e executar todas as atividades de saúde e veterinária, além
do trato das questões referentes ao estado sanitário do pessoal da
Corporação e seus dependentes.

Art. 20 - A Diretoria de Saúde compreende:

I - Diretor;
II - Vice-Diretor;

III - Seções;
a) Médica (DS/1);
b) de Veterinária (DS/2);
c) de Odontologia (DS/3);

* d) de Farmácia (DS/4);
e) de Junta de Saúde (DS/5);
f) de Enfermagem (DS/6);
g) de Suprimento e Manutenção (DS/7);
h) de Expediente (DS/8).

Art. 3º - O Artigo 12 e seu Parágrafo Único, da Lei



EE2

Art. 12 - As Diretorias constituem os Órgãos de
| Direção Setorial, estruturadas sob a forma de sistema, para as a-
"tividades de administração financeira, contabilidade e auditoria,
administração de ensino e instrução e administração de saúde e
veterinária.

Parágrafo Único - A Corporação terá as seguintes
É Diretorias:

a) de Finanças;
b) de Pessoal;
c) de Apoio Logístico;
àd) de Ensino;
e) de Saúde.

Art. 4º - A alínea "c", do artigo 20, da Lei
3.907, de 14 de julho de 1977, passa a ter a seguinte redação:

SABE. .20/ Sins 1 e Tae eae ala TSE AAA

c) Órgão de Apoio de Saúde
- Centro de Saúde."

Art. 50 - O artigo 27 da Lei no 3.907, de 14 de
julho de 1977, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 27 - O Centro de Saúde, subordinado à Dire-
toria de Saúde, é o órgão incumbido das atividades de assistência
médica, odontológica, farmacêutica, laboratorial, de enfermagem,
social, psicológica, nutricional e sanitária do pessoal da Corpo-
ração e seus dependentes. Incumbe-se ainda das atividades veteri-
nárias da Polícia Militar."

Art.69 - Ficam criados nos diferentes Quadros .e

Qualificações da Polícia Militar os seguintes cargos policiais mi
litares:

I - Tenente-Coronel. QOSPM .:ecccicerceo 02 (dois);
II = Major QOSPM eve bean eses esses 03, (três);

III - Capitão QOSPM secooccorecseresae” 17 (dezessete);
IV = Capitaa Q0APM sesosecusecesiisceridás. 01 Tum)

is
do



si
V =» 10 Tenente OOSPM «veces dl (Onze)s

VI - 20 Tenente QOSPM ...cevocecne... 40 (quarenta);
SUDEOEAL ev eee bédisanss 14

VII = Subtenente ÓOPMP-=6 escecccoesceindrico 02 (dois);
VIIT = 10 Sargento QPMP=SO! «se.voseseics 04 (quatro):

IX - 20 Sargento QPMO-6 ........... 16 (dezesseis);
X = 30 Sargênto QPMP=0 sassusees aaa 09 (Nove)

XI = 30 Sargento QPMP=6' «+» .esedeese: 30 (trinta);
KIT = Cabo QPMP=0 asvevememeeee SN SANA 09 (nove);

XIII - Cabo QPMP=6 spesscvéase ie sescerm 5O (CINquénta)s;
XIV = Soldado QPMP=0 svssecvesssssnessia 12 (GOZ6);

XV - Soldado QPMP-6 .......... 120 (cento e vinte);
SUD=TOEAL secesseseeessees 252
TOEal, 1648: emenda 326

Parágrafo Único - Em decorrência do aumento de efe
tivo previsto neste artigo, os incisos IE, V e VI do artigo 30
da Lei no 4.899, de 03 de novembro de 1986, alterados pela Lei ne
8:26, de 18 de abril de 1990, passam a ter a seguinte redação:

III - QUADRO DE OFICIAIS DA ADMINISTRAÇÃO (QOAPM)

CApI ESSO EM scvsareleieatote AS AN Saes DA

1º Tenente PM ........ TOSCANALES SECAS 1
20 Tênénte PM «sceseneaseseseessoeesesesesssess 18

SOMA sessaoSAS SNS SE SAAE: 36

V - QUADRO DE OFICIAIS DE SAÚDE (QOSPM)

Coronel PM se == ue secos ue sseeeeros é FE A em sé 01
Tenente Coronel PM sescoecccececcecere eeccocereoe O3

Majór PM esses. É SE CI OU DIE 0/6 DIE de die vc bre b eus 05
CAPICÃaO DM: nuances é lt ss Are ES Uia Dm sr e xo me 23
19 Tenente PM «venueaícose no SUN DE CR Ce ne ea 27
20º Tenente PM «scesceuss É BETA bue ENE DS AA ANA AA EN EIA Té 40

SOMA é ssesvescoss esses E CS CCTa e... 99

VI - PRAÇAS POLICIAIS MILITARES (QPMG/1)

a) COMBATENTE (QPMP-O)
SUbten) PM ave eseTacesesesado be. cecucescesceces 40
19 Sgt PM essessevevevicaosl. é se Teo NNE 21

is
do
u-

4,



SOMA e ué 05 ee eo ee 00e 576 00 Die NO DIE re be bre be eme 51985

b) ESPECIALISTAS
SUbten PM sesvavaessveses sospesssesaesaesesss 18
10 SE BM: vaca ravesSRSINES AS

20 Sab PM sesccesssasesstesseeosveONe — 02
39 SE DM csacaesaes EA REA RE AA ME TON a APTAS: E É

CAIO PM. armacAc SE) É /0/00/00/00/0 A 0 a means. 316
Soldado PM .«.....ANE E NO viesse 03

c) ESPECIALISTAS FEM

20 Sargento PM FEM ascvessseessecsmeesessseses 10
30º Sargento PM Fem ....... ereseossssecesoes 20
Cabo. PM Fem veccvesersivseescessoiaio:ss see" 30
Soldado PM Fem esevueseseedeses uses aeee 80

SOMA ....... é 8 06 E IE ENO ENO NE Ale ee era re . 140"

Art. 7º - Para efetivar a Diretoria de Saúde e o
Centro de Saúde, Oo Comandante Geral da Corporação elaborará os
Quadros de Organização (Q0), respeitada a Lei de Fixaçãode Efe-
tivos e o disposto nesta Lei, os quais serão aprovados pelo Chefe
do Poder Executivo Estadual, mediante Decreto.

Art. 8º - A Diretoria de Saúde e o Centro de Saú-
de, previstos nesta Lei, funcionarão nas instalações do Hospital
General Edson Ramalho, que terá O seu acervo transferido para a
Polícia Militar.

Art. 90 - Fica criado o Posto de 2º Tenente PM do
Quadro de Oficiais de Saúde da Polícia Militar (QOSPM).

Parágrafo Único - A Constituição e as condições de
ingresso no QOSPM, mediante concurso público de provas e títulos,
no PoSto a que se refere este artigo, observado o limite máximo
de idade de 35 anos, além de Curso de Especialização ou Residên-
cias Médicas, reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina, se-
rão regulados através de Decreto do Chefe do Poder Executivo, me-
Aiante nronosta doe Comandante-Ceral.



sã
Art. 10 - Fica criado o Quadro de Praças Especia-

listas Feminino na Polícia Militar, com o efetivo fixado no arti-
go 6º desta Lei.

Art. 11 - O Centro de Saúde da Polícia Militar se-
rá estruturado e organizado mediante Decreto do Governo do Esta-
do, mediante proposta do Comandante-Geral.

Art. 12 - O Comandante-Geral da Polícia Militar,
na forma da legislação em vigor, utilizará também servidores ci-
vis estaduais, para atender as necessidades de serviços de natu-
reza técnica ou especializada e de serviços gerais da Diretoria
de Saúde e do Centro de Saúde.

Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 15 de dezembro de 1993; 105º da Proclamação da Repú-
bDlicas

*

eos CUNHA LIMA
GOVERNADOR

is
do

4,
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

= Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 117/2002

João Pessoa, 18 de setembro de 2002

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº 923/02,
de sua autoria que, “ Fixa o efetivo da Polícia Militar do Estado da Paraíba, e
determina outras providências”.

Atenciosamente,

7 NT
GERVÁSIO MAIA

Presidente

Excelentíssimo Senhor
ANTÔNIO ROBERTO DE SOUSA PAUL,
GOVERNADOR DO ESTADO -NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
AUTÓGRAFO Nº110/02
PROJETO DE LEI Nº 923/02

Fixa o efetivo da Polícia Militar do
Estado da Paraíba, e determina outras
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art.1º - A Polícia Militar terá um acréscimo de efetivo, a partir de 2002 (dois
mil e dois), podendo atingir até 2005 (dois mil e cinco), 1.090 (um mil e noventa)
Oficiais e 14.875 (quatorze mil oitocentos e setenta e cinco) Praças.

Parágrafo único - O preenchimento de vagas decorrentes de acréscimos,
será efetivado gradualmente por Decreto do Governador do Estado, mediante
proposta do Comandante Geral da Polícia Militar.

Art. 2º - O efetivo será distribuído nos Quadros da Polícia Militar e nas
Qualificações pelos Postos e Graduações previstos na Polícia Militar,
respectivamente, na seguinte ordem.

1 - OFICIAIS

a. QUADRO DE OFICIAIS POLICIAIS MILITARES (QUPM)

CORONEL PM 1
TENENTE CORONEL PM 23
MAJOR PM 39
CAPITÃO PM 95
1º TENENTE PM 150
2º TENENTE PM 290

SOMA 608

b. QUADRO DE OFICIAIS BOMBEIROS MILITARES (QOBM)

CORONEL BM o1
TENENTE CORONEL — BM 04
MAJOR BM o8
CAPITÃO BM 24
1º TENENTE BM 45
2º TENENTE A BM 70

SOMA 152



* ' ec QUADRO DE OFICIAIS DE ADMINISTRAÇÃO POLICIAIS
MILITARES (QOAPM)

CAPITÃO PM 26
1º TENENTE PM 51
2º TENENTE PM 65

SOMA 142

d. QUADRO DE OFICIAIS ESPECIALISTAS POLICIAIS MILITARES
(QOEPM)

CAPITÃO PM o1
1º TENENTE PM o5
2º TENENTE PM o5

SOMA 1

7 e. QUADRO DE OFICIAIS DE SAÚDE POLICIAIS MILITARES
(QOSPM)

i

CORONEL PM o3
TENENTE CORONEL .— PM o7
MAJOR PM 17
CAPITÃO PM 36
1º TENENTE PM 48
2º TENENTE PM 66

' SOMA 177

Il - PRAÇAS POLICIAIS MILITARES (QPMG- |)

a. COMBATENTES (QPMP-O)

SUBTENENTE PM 12
UU) 1ºSARGENTO PM 230

2º SARGENTO PM 490
3º SARGENTO PM 1.820
CABO PM 2.990
SOLDADO PM 7.200

SOMA 12.802

b. ESPECIALISTAS

1. MÚSICOS (QPMP-4)

SUBTENENTE PM 10
1ºSARGENTO PM 25
2ºSARGENTO PM 6o

NE) PM 430

SOMA 224



2. AUXILIAR DE SAÚDE (QPMP-6)

SUBTENENTE PM o8
1ºSARGENTO PM 30
2º SARGENTO PM 60
3º SARGENTO PM 150

SOMA 248

Ill - PRAÇAS BOMBEIROS MILITARES (QPMG-2)

a. COMBATENTES (QPMP-O)

SUBTENENTE BM 17
1ºSARGENTO BM 40
2º SARGENTO BM 75
3º SARGENTO BM 158
CABO BM 210
SOLDADO BM 1.100

SOMA 1.600

Art. 3º - Ficam extintas as atuais Qualificações Policiais Militares Particulares
(QPMP) da QPMG-1, exceto as QPMP-0 (Combatente), QPMP-4 (Músico) e QPMP-
6 (Auxiliar de Saúde) e, todas as Qualificações Policiais Militares Particulares
(QPMP) da QPMG-2, exceto a QPMP-O0, ficando, também assegurados, todos os
direitos adquiridos.

Parágrafo único - Os policiais militares alcançados pela extinção contida no
“caput” deste artigo, ingressarão no Quadro Suplementar de Graduados da Polícia
Militar (QSGPM).

Art. 4º Fica o Governador do Estado da Paraíba, autorizado a convocar militar
estadual da reserva remunerada da Corporação, correspondente a um acréscimo de
até 5% (cinco por cento) do efetivo da Corporação, para prestar serviços na
atividade-meio, conforme suas capacitações técnicas, físicas e de saúde, na forma
disposta no Estatuto do Pessoal, da Polícia Militar, acrescida a retribuição mensal na
ordem de seis décimos dos proventos.

Parágrafo único - O efetivo técnico especializado, necessário para a
execução da atividade-meio, quando não existente na Corporação, será suprido por
pessoal civil devidamente contratado, na forma da Lei, dentro de suas capacitações
técnicas.

Art. 5º - A Polícia Militar, disporá de um efetivo policial militar feminino, até
6% (seis por cento), do seu efetivo total.

Art. 6º - Fica instituída a gratificação de habilitação policial militar eA com o índice de um inteiro do respectivo soldo, devida ao militar
——— ; de qualquer posto ou graduação, que possuir um dos cursos previsto neste
artigo:



1) Curso Superior de Polícia (CSP);
2) Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais(CAO);
3) Curso de Formação de Oficiais (CFO);
4) Curso de Habilitação de Oficiais (CHO);
5) Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS);
6) Curso de Formação de Sargentos (CFS);
7) Curso de Formação de Cabos (CFC);
8) Curso de Formação de Soldados (CFSd).

$ 1º - Os que não tenham habilitação, terão prazo máximo de 12 (doze)
meses para solicitar o requisito exigido pela Lei, renumerando - se os demais
parágrafos.

$ 2º - Os oficiais do Quadro de Saúde (QOSPM), farão jus às gratificações de
que tratam os itens 1, 2 e 3 deste artigo, nas seguintes condições:

1) Curso de pós-graduação em nível de mestrado ou doutorado equivalente
ao Curso Superior de Polícia (CSP), para oficiais superiores;

2) Curso de pós-graduação em nível de residência ou especialização, com
duração igual ou superior a O6 (seis) meses, equivalente ao Curso de
Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO), para oficiais intermediários;

3) Curso de graduação da área de saúde, concluído em estabelecimento
oficial, equivalente ao Curso de Formação de Oficiais (CFO), para oficiais
subalternos.

$ 3º - Estendem-se ao militar inativo, no que couber, o disposto no "caput",
deste artigo.

Art. 7º - O Poder Executivo, mediante Decreto, regulamentará esta Lei no
prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º - Ficam revogados os artigos 1º, 2º e seu parágrafo único, e o artigo
3º, da Lei nº 4.889, de 03 de dezembro de 1986; o artigo 5º, da Lei nº 5.264, de 18
de abril de 1990; o artigo 6º e seu parágrafo único e o artigo 10, da Lei nº 5.830 de
15 de dezembro de 1993. |

o Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 18 de setembro de 2002.

Mu.
GERVÁSIO MAIA

Presidente


